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Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Quilombo



   LEI MUNICIPAL Nº.1311/96 - DE 18 DE SETEMBRO DE 1996.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA DOAÇÃO DE IMÓVEL QUE MENCIONA, AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS


ANTÔNIO ROSSETTO, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

 
Art.1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a efetuar doação ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA, dos seguintes imóveis: Lote urbano nº.04 (quatro), da quadra nº.38 (trinta e oito), com área superficial de 1.000,00m2, matrícula nº.3.977-Registro Imóveis Comarca de Xaxim - Livro nº.2, Fls.1,  e o lote urbano nº.05 (cinco), da quadra nº.38 (trinta e oito), com área superficial de 1.000,00m2, matrícula nº.R.03.890 - Registro de Imóveis da Comarca de Quilombo - Registro Geral, Livro nº.2 - Fl.001, destinados à construção de Prédio para o Fórum da Comarca de Quilombo.


Parágrafo Único - Os lotes nº.04 e 05, de que trata a presente Lei, confrontam em conjunto: Ao Norte: Com uma servidão na extensão de 37,00m. e com lote 3A de Cleusa Venturin, na extensão de 13,00m.; Ao Sul: Com o lote nº.06, da Prefeitura Municipal de Quilombo, na extensão de 25,00m e com o lote nº.07, da Prefeitura Municipal de Quilombo na extensão de 25,00m.; Ao Leste: Com a Rua Presidente Juscelino na extensão de 40,00m e ao Oeste: Com o lote urbano nº.10B, de Paulo Dal Prá Venturin, na extensão de 24,00m e com uma servidão na extensão de 6,00m e com parte do lote urbano nº.11B, de Jairo Justino Dalla Costa, na extensão de 10,00m.


Art.2º - As áreas de que trata a presente Lei reverterão ao patrimômio do Município de Quilombo, independente de indenização ou qualquer providência judicial, se não lhe for dado o destino mencionado no Art.1º desta Lei, dentro do prazo de 02 (dois) anos a contar da data da outorga da competente escritura de doação do referido imóvel.

         
Art.3º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações do orçamento municipal vigente.

  
Art.4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                    




Gabinete  do  Prefeito Municipal   de

                                    




Quilombo, Estado de Santa Catarina,

                                




em 18 de setembro de 1996.

                                          



ANTÔNIO ROSSETTO

Registrada e publicada em data supra.                  
       Prefeito Municipal

Domingos Severino Sponchiado

Secretário da Administração.

